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JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO E DEMOCRACIA: ESQUECER 









tos, pretende-se, neste trabalho, compreender melhor o processo de Justiça de transição 










A democratização ou redemocratização é um processo intrincado, pois 
muitas vezes é preciso superar os legados de violações dos direitos humanos. Para 
',+)',-1@8!%&>!%/*!-/*/&%*#(')&/&%'&-)/-A5#/&%O7*#0#/#&%'%,>!%O7*#0#/#&$%*'&*'%O785/-
mentos, comissões de verdade e reconciliação até concessões de anistias. 
As situações a serem superadas para que o processo de democratização 
&'O/%#,#0#/*!%&>!%.98-#48/&%0!.!$%4!)%'P'.48!$%57'))/&$%0!,E#-!&%0#(#&$%&'5)'5/G>!%
racial, ocupação de países, ditaduras militares e governos autoritários1.
1%NQRDST  D$% U8',*/C% =A Justiça de Transição e o acerto de contasBC% V/.4#,/&W% L!),/8% */%
Unicamp, 3 a 9 de novembro de 2008. p. 9.
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0</./*/&%/,#&-#/&%'.%")/,0!C%Q&-'%-#4!%*'%/,#&-#/%-'.%!%4)!4I&#-!%*'%)'-#)/)%/%)'&4!,-
sabilidade de todos os agentes do Estado por todo e qualquer crime que eles tenham 
0!.'-#*!%*7)/,-'%7.%4')2!*!%'&4'0#;0!$%&'.%+/3')%*#&-#,G>!%',-)'%0)#.'&%0!.7,&$%
crimes políticos e os crimes internacionais e sem considerar os motivos do crime. 
Q&-'%-#4!%*'%8'#&%*'%/,#&-#/%+!#%0!.7.',-'%7-#8#3/*!%,/%D.A)#0/%H/-#,/$%5')/8.',-'%
'.#-#*/&%/4I&%7.%8!,5!%4')2!*!%*'%,'5!0#/GX'&%4/)/%/%-)/,&+')?,0#/%*'%4!*')2.
As leis de anistia, não obstante terem sido consideradas indispensáveis, 
no sentido de promover a reconciliação nacional e garantir a segurança interna 
em momentos traumáticos de transição para a democracia, podem deixar algu-
./&%&!0#'*/*'&%*'%0')-/%+!)./%+)7&-)/*/&%0!.%)'8/G>!%/!%/,&'#!%*'%67'%7.%,!(!%
governo coloque em prática medidas que conduzam à verdade e à justiça. Deste 
.!*!$%(1)#!&%67'&-#!,/.',-!&%(?.%&',*!%+'#-!&%/%)'&4'#-!%*/%(/8#*/*'%*/&%8'#&%*/%
/,#&-#/$%-/,-!%'.%+/0'%*!%*#)'#-!%,/0#!,/8$%0!.!%*!%*#)'#-!%#,-'),/0#!,/8C%N'&.!%
admitindo-se a validade dessas leis, questionam-se os limites dessa validade no 
67'%&'%)'+')'%F%#.47,#*/*'%*!&%)'&4!,&1('#&%4'8/%)'4)'&&>!%4!82-#0/%'&-/-/83.
É neste sentido que a comunidade internacional vem, ao longo dos anos, 
reconhecendo que o legado de graves e sistemáticas violações gera obrigações aos 
Q&-/*!&$%,>!%/4',/&%'.%)'8/G>!%F&%(2-#./&$%./&%F&%4)I4)#/&%&!0#'*/*'&C%Q.%YZ[\$%/%
T]^$%4!)%.'#!%*'%7.%)'8/-I)#!$%O1%/8')-/(/%&!")'%/&%8'#&%*/%/,#&-#/$%&75')#,*!%67'%!&%
crimes internacionais e os crimes contra a humanidade não deveriam estar sujeitos a 
7./%4!&&2('8%/,#&-#/$%4/)/%'(#-/)%67'%/%-)/,&5)'&&>!%*'%7./%0!,*#G>!%<7./,/%+!&&'%




Então, é dentro dessa complexa relação entre os direitos humanos, a demo-
cracia e a paz que se desenvolve nosso trabalho. Desde já se busca inspiração em 
Norberto BOBBIO, que sobre isso registra: “sem direitos do homem, reconheci-
dos e protegidos, não há democracia, sem democracia não existem as condições 
2 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Anistia- As Leis Internacionais e o Caso Brasileiro.  Curi-
tiba: Juruá, 2009. p. 118.
3 SWENSSON JUNIOR, Lauro Joppert. Anistia Penal: Problema de Validade da Lei de Anistia Brasi-
leira (Lei 6.683/79). Curituba: Juruá, 2009. p. 96.
4 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit., p. 298.
5%V+C%NQRDST  D$%U8',*/C%Um Acerto de Contas com o Futuro: A Anistia e suas Consequências 
- um estudo do caso brasileiro. São Paulo: Associação Editorial Humanitas, FAPESP, 2006. p.161.





crática. E, hoje, como seria lidar com esta questão, sabendo que alguns Estados 
/#,*/%4!&&7'.%8'#&%*'%/,#&-#/%'%/)67#(!&%&'0)'-!&%*/%A4!0/%*!%/)"2-)#!`%D;,/8$%/%
*'.!0)/0#/%/-7/8%,'0'&&#-/%./,-')@&'%4'8!%'&67'0#.',-!%!7%4!&&#('8.',-'%&'%+!)-
talecer com o reviver do passado por meio da Justiça de Transição?
O objetivo desde trabalho é tentar trazer a discussão sobre a necessidade 
de se reviver o passado ou esquecê-lo e sua relação com a democracia. Busca-se 
entender alguns contornos desta complicada questão, compreendendo a Justiça de 
Transição em seu aspecto geral, sem entrar em detalhes relacionados à realidade 
de cada Estado, ou à maneira particular que usaram para lidar com seu passado 
autoritário.
2 JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO E DEMOCRACIA
Como já exposto, as sociedades em transição de um governo autoritário ou 
-!-/8#-1)#!%4/)/%7.%5!('),!%*'.!0)1-#0!%&'%0!,+)!,-/.%0!.%7./%*/&%./#&%#.4!)-
tantes questões políticas e éticas, que é como lidar com o legado de um passado 
)'4)'&&#(!C%Q&&/%0!.48'P/%-/)'+/%A$%0!.7.',-'$%!%4)!"8'./%0!.%./#!)%4!-',0#/8%
de desestabilização do processo de transição7.
T&%Q&-/*!&$%5)74!&%&!0#/#&%'%/-A%.'&.!%#,*#(2*7!&%4!*'.%)'/5#)%*'%+!)./&%
*#+')',-'&%67/,*!%&'%*'4/)/.%0!.%/&%5)/('&%(#!8/GX'&%*!&%*#)'#-!&%<7./,!&%'%0!.%




% D&&#.$%!8</)%4/)/% -)1&% '.%"7&0/%*'% ',-',*')%7.% +)/0/&&!% 0!8'-#(!% +/3%
surgir questões importantes, relativas à lei, à moral e à política, principalmente 
67/,*!%&'%4)'-',*'%',0!,-)/)%&!87GX'&%67'%4!&&/.%+!)-/8'0')%!%Q&-/*!%*'%K#)'#-!%
6 BOBBIO, Norberto. A Era dos direitos. Trad. Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Campus, 
1992. p.1.
7 Alexandra Barahona de Brito, Cármen Gonzáles Enríquez e Paloma Aguiar Fernández.  Política da 
Memória - Verdade e Justiça na Transição para a Democracia. Coleção Estudos e Investigações nº 
35. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2004. p. 31.
8 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit., p. 43.
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e o Governo Democrático9.
K',-)!%*'&&/&%#.4!)-/,-'&%67'&-X'&$%*'&-/0/@&'%/%*#;078*/*'%'.%&'%/47)/)%
quem são os culpados, uma vez que, diante deste tipo de acontecimento, todos 
'&->!%4)/-#0/.',-'%',(!8(#*!&:%-/8('3$%,>!%*#)'-/.',-'%0!.!%,!%0/&!%*!&%0!./,-
dantes, dos executores, dos carrascos, mas indiretamente, como espectadores. Para 
José Carlos Moreira da SILVA FILHO: 
(...) O carrasco não se sente culpado, mas incompreendido, 
pois imagina estar cumprindo o seu dever. Todos os demais, 
!&%'&4'0-/*!)'&$%&>!%09.48#0'&%'.%&7/%#,*#+')',G/$%4!#&%!%
crime não teria ocorrido sem a sua muda aceitação. Nin-
guém pode se declarar neutro diante do ocorrido10.
J&&!%8'(/%!%/7-!)%/%0!,087#)%67'%,'&-'&%0/&!&%=/%#,*#+')',G/%A%4)/-#0/.',-'%
7./%07.48#0#*/*'B%11.
Este perverso sistema autoritário é explicado por Hannah ARENDT: 
(...) em tal enorme e complexo crime como este que esta-
mos agora considerando, no qual muitas pessoas participa-
ram em vários níveis e em várias espécies de atividade – os 
planejadores, os organizadores, e aqueles que executavam 
!&%/-!&$%&'57,*!%&'7&%(1)#!&%,2('#&%@@$%,>!%<1%.7#-!%4)!4I-
sito em se usar os conceitos normais de aconselhar e as-
&#&-#)%/%4')4'-)/G>!%*'%7.%0)#.'C%_!#&%'&&'&%0)#.'&%+!)/.%
0!.'-#*!&%'.%./&&/$%,>!%&I%'.%)'8/G>!%/!%,9.')!%*'%(2-#-
mas, mas também no que diz respeito ao número daqueles 
que perpetraram o crime e, à medida em que qualquer dos 
.7#-!&% 0)#.#,!&!&% '&-/(/% 4)IP#.!% !7% *#&-/,-'% *!% '+'-#(!%
/&&/&&#,/-!%*/%(2-#./$%,/*/%&#5,#;0/%,!%67'%-/,5'%F%.'*#*/%
de sua responsabilidade. Ao contrário, no geral, o grau de 
responsabilidade aumenta quanto mais longe nos colo-




10%L!&A%V/)8!&%N!)'#)/%*/%e#8(/%d#8<!C%T%D,O!%*/%f#&-I)#/%'%/%N'.I)#/%*/&%g2-#./&: o caso da Ditadura 
Militar no Brasil, in Justiça e Memória: Para uma crítica ética da violência. Org. Castor Bartolomé 
Ruiz. São Leopoldo: Unisinos, 2009. p. 123.
11 SILVA FILHO, José Carlos Moreira da. Id. p. 125.
12 ARENDT, Hannah. Eichmann em Jerusalém: Um Relato sobre a Banalidade do Mal. Trad. José 
Rubens Siqueira, São Paulo:Companhia das Letras, 1999. p.268.
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Aqui, podemos visualizar as enroladas teias desse sistema em que a respon-
sabilidade pelos crimes cometidos parece ser muito maior para quem comanda do 
67'%4/)/%67'.%+!#%0!./,*/*!C
S'&&/8-/@&'%,!(/.',-'$%67'%!&% 8'5/*!&%*/%)'4)'&&>!%&>!%',+)',-/*!&%,>!%
apenas através de anistias, como também por meio de julgamentos ou purgas, 
0)#/G>!%*'%V!.#&&X'&%*'%g')*/*'$%#,*',#3/GX'&%'%5'&-!&%&#."I8#0!&$%0!.!%/%0!,&-
trução de monumentos ou a proclamação de dias comemorativos.13                         
Atualmente, todo este processo de lidar com o passado repressivo é deno-
.#,/*!%*'%L7&-#G/%*'%M)/,&#G>!%67'$%*'%+!)./%&#.48#;0/*/$%A%*';,#*!%4!)%U8',*/%
NQRDST  D%0!.!W%
 (...) a área de atividade e pesquisa voltada para a maneira 
como as sociedades lidam com o legado de violações de 
*#)'#-!&%<7./,!&$%/-)!0#*/*'&%'.%./&&/%!7%!7-)/&%+!)./&%
de trauma social severo, ao término de um período de re-
4)'&&>!%!7%0!,E#-!%/)./*!$%0!.%(#&-/&%F%0!,&-)7G>!%*'%7.%
+7-7)!%./#&%*'.!0)1-#0!%'%4/02;0!C14
Por conseguinte, Justiça de Transição tem, como alguns de seus deveres, 
!%*'% #,('&-#5/)$% 4)!0'&&/)% '% 47,#)% !&% (#!8/*!)'&% *'% *#)'#-!&% <7./,!&:% )'('8/)% /%
(')*/*'%4/)/%/&%(2-#./&$% &'7&% +/.#8#/)'&%'% -!*/%/% &!0#'*/*':%!+')'0')% )'4/)/G>!%
/*'67/*/%'%/+/&-/)%!&%0)#.#,!&!&%*'%I)5>!&%)'8/0#!,/*!&%/!%'P')020#!%*/%8'#%'%*'%




Como disse Alexandra BARAHONA DE BRITO: “o que as sociedades escolhem 




Paloma. Op. cit., p. 31.
14%NQRDST  D$%U8',*/$%%A Justiça de Transição e o acerto de contas. Op. cit., p. 9.
15%V+C%NQRDST  D$%U8',*/C%T4C%0#-C$%4CZC
16%V+C% SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*':%UT]RaHQR@Q]Sbc^QR$%V/).'.:%DU^JHDS%dQS]a]KQR$%
Paloma. Op. cit., p. 45.
17%V+C% SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*':%UT]RaHQR@Q]Sbc^QR$%V/).'.:%DU^JHDS%dQS]a]KQR$%
Paloma. Id., p. 61.
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A comunidade internacional, atualmente, busca utilizar tanto os mecanis-
mos não judiciais ou quase judiciais para a reconstrução da sociedade, como tam-
"A.%/%47,#G>!%4)!4!)0#!,/*/%4!)%I)5>!&%O7*#0#/#&$%!7%&'O/$%,/%L7&-#G/%*'%M)/,&#G>!%
tanto a justiça restaurativa quanto a retributiva são tidas como necessárias e com-
plementares18.
Como já se pode ver, essa relação entre justiça retrospectiva e democracia é 
complexa. Os governantes democráticos têm que ter em conta a opinião de todo o 
espectro político e social. Diante desta atitude democrática pode, então, acontecer que 
alguns exijam a adoção de medidas de justiça retrospectiva e que outros optem por 
esquecer e perdoar. Assim, os governos terão que encontrar uma política que expresse 
/857.%0!,&',&!%'%,>!%"7&0/)%&/-#&+/3')%!&%*'&'O!&%48',!&%*'%7,&%!7%*'%!7-)!&19.
Como chama a atenção BARAHONA DE BRITO: 
D0/-/)% !&% 4)!0'*#.',-!&$% 7./% 67'&->!% +7,*/.',-/8% '.%
qualquer regime democrático, limitará a justiça e mesmo a 
verdade. É possível que os tribunais não sejam capazes de 
estabelecer legalmente a culpa de pessoas que todos sabem 
são culpadas. Numa democracia não pode haver purgas in-
discriminadas nem julgamentos em massa, que pressupo-
nham uma culpa colectiva, pois debilitariam o Estado de 
Direito. Na maioria dos casos em que se adoptam medidas 
tão drásticas cometem-se novas injustiças20. 
Para Lauro Joppert SWENSSON JUNIOR, neste processo: 
(...) o silêncio e a impunidade são a regra, não a exceção. 
E os poucos julgamentos realizados geralmente acabaram 
0!,*',/,*!% '))h,'/% '% #,&/-#&+/-!)#/.',-'% !&% (')*/*'#)!&%
culpados por seus respectivos crimes21. Parece mesmo que 
/%<#&-I)#/%0!.4)!(/%67'%.7#-/&%('3'&%O785/.@&'%!&%4'#P'&%
miúdos enquanto os peixes graúdos se escapam 22.
18 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit., p. 305.
19% V+C%  SJMT$% Q8&-')% apud%  SJMT$%D8'P/,*)/%  /)/<!,/% *':% UT]RaHQR@Q]Sbc^QR$% V/).'.:%
DU^JHDS%dQS]a]KQR$%_/8!./C%J*C$%4C%\iC
20% SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*':%UT]RaHQR@Q]Sbc^QR$%V/).'.:%DU^JHDS%dQS]a]KQR$%
Paloma. Op. cit., p. 53.
21 SWENSSON JUNIOR, Lauro Joppert. Op. cit., p. 98
22% SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*':%UT]RaHQR@Q]Sbc^QR$%V/).'.:%DU^JHDS%dQS]a]KQR$%
Paloma. Id., p. 54.
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N/&%/857./&%+!)./&%*'%0)#/G>!%*/%.'.I)#/%4!*'.%/;)./)%!&%(/8!)'&%*'-
mocráticos, enquanto outras se prestam a incentivar uma renovada violência, mas 
<1%&#-7/GX'&%'.%67'%/%4!82-#0/%*/%.'.I)#/%4!*'%5')/)%7./%'P0'&&#(/%/(')&>!%/!%
)#&0!$%67'%4!*'%.'&.!%"8!67'/)%/&%)'+!)./&%,'0'&&1)#/&23. Sobre tudo isso, BO-




penalmente repreensíveis, proíbe a persecução criminal ou apaga as condenações 
67'%+!)/.%/,-')#!).',-'%#.4!&-/&$%'%/#,*/%4)!-'5'%!&%#,*#(2*7!&%*/%)'&4!,&/"#-
lidade por atrocidades cometidas, ela impõe o esquecimento e a impunidade no 
lugar da verdade e da justiça.
H'(/,*!%'.%0!,&#*')/G>!%!%67'%+!#%'P4!&-!$%-'.@&'%67'$%,!&%*#/&%/-7/#&$%!%
7&!%*/%8'#%*/%/,#&-#/%&'%-!),/%7.%4)!"8'./$%*'(#*!%O7&-/.',-'%F%+/8-/%*'%)'&4!,&/-
bilização daqueles indivíduos que cometeram violações sistemáticas dos direitos 
humanos. Outro problema pode surgir também com relação ao seu uso crescente e 
à sua aceitação em um mundo que consentiu globalmente na ideia da universalida-
de dos direitos humanos, para os quais nenhuma derrogação é permitida25.
Como elucida Paul RICCEUR: 
 (...) a anistia enquanto esquecimento institucional, toca nas 
4)I4)#/&%)/23'&%*!%4!82-#0!%'$%/-)/(A&%*'&-'$%,/%)'8/G>!%./#&%





Portanto, diante dessa realidade, alguns questionamentos parecem ser im-
4!)-/,-'&C%]!%67'%&'%)'+')'%F%)'0!,0#8#/G>!W%67/8%&')#/%/%.'8<!)%+!)./%*'%8#*/)%0!.%
esse passado repressivo: uma política de punição ou de perdão? (Mas deixa-se 
23% SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*':%UT]RaHQR@Q]Sbc^QR$%V/).'.:%DU^JHDS%dQS]a]KQR$%
Paloma. Id., p. 62.
24 BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1988.  p. 34.
25 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit., p. 70.
26 RICCEUR, Paul. A memória, a história e o esquecimento. Trad. Alain François. Campinas: Editora 
da Unicamp, 2007.p. 460.
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08/)!%67'%7.%4')*>!%'&08/)'0#*!$%*#+')',-'%*!%4')*>!%&#.78/*!%4'8/&%8'#&%*/%/,#&-#/%
aqui mencionadas).
Já sobre a democracia, poderia ser questionado: será que a Justiça de Tran-
&#G>!$%4!*')1%0!,-)#"7#)%4/)/%!%+!)-/8'0#.',-!%*!%5!('),!%*'.!0)1-#0!%!7%!%'&-
67'0#.',-!%k,/&%4/8/()/&%*'%SJVVQ^S%/%=/.,A&#/Bl%4!*')1%&')%,'0'&&1)#!%4/)/%
manter a presente democracia? (Neste último caso, então, o perdão será simulado, 
mas necessário para o bem da democracia).
2.1 Democracia: esquecer para manter
O esquecimento por meio de uma anistia pode ser visto como uma paz 
civil, nascida a partir da necessidade de proteger uma democracia jovem e vulne-
rável, para que a mesma não seja rompida pelo espírito de revanche do passado. 
D67#$%/%*'.!0)/0#/%'%!%&'7%+7-7)!%4)'(/8'0'.%'.%*'-)#.',-!%*!%4/&&/*!%'%*/&%
reivindicações de justiça27. 
D&% /,#&-#/&% +!)/.% 0!,0'*#*/&% '.%,!.'%*'% 7./% '&-/"#8#*/*'% &!0#/8% '% */%
-)/,67#8#*/*'$%&',*!%',->!%7.%4)'G!%/%&')%4/5!%4'8!%;,/8%*'%7./%57'))/%*'&-)7-




Escolhe-se o mal menor, uma vez que entre a não responsabilização pelos 
0)#.'&%0!.'-#*!&%,!%4/&&/*!%'%&74!)-/)%7.%4')2!*!%*'%0!,E#-!%'%*'%-)/,&#G>!%(#!-
lenta, opta-se pelo esquecimento29.
Esquecer, então, se torna necessário, inclusive quando se pretende julgar. 
V!.!%4)!.!(')%!%O785/.',-!%&'%A%->!%*#+20#8%'&-/"'8'0')%/-A%!,*'%0<'5/%/%!"'*#-
?,0#/%*'(#*/$%!7%4!)%!7-)!%8/*!$%!%67'%+/3')%0!.%/%!"'*#?,0#/%67'%!0!))'%,7./%
ordem política legal e que, abruptamente, é declarada criminosa30?
27 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit., p. 66.
28 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Id. , p. 104.
29 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit. , p. 105.
30V+C%emQ]eeT]%L^]JTS$%H/7)!% L!44')-C%T4C% 0#-C$% 4C%Yno@YnpC%e'57,*!%'&-'% /7-!)W% =]!%67'%*#3%
respeito à determinação da antijuridicidade da conduta, a jurisprudência nacional e internacional 
que tratou do problema da justiça de transição mostrou que, ao serem acusadas de colaboradores 
do antigo regime autocrático e de terem cometido diversos crimes quando perseguiram e reprimiam 
amiúde os adversários do governo, quase todas as pessoas alegaram que simplesmente aplicavam o 
direito em vigor (exercício regular de direito) ou que estavam agindo no estrito cumprimento da lei 
(estrito cumprimento de um dever legal). Esse argumento isentaria, assim, os acusados de qualquer 
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 Em termos práticos, determinar os responsáveis e medir o grau de envolvi-
.',-!%*'%0/*/%7.%,'&&'%-#4!%*'%(#!8/G>!%*!&%*#)'#-!&%+7,*/.',-/#&%A%.7#-!%*#+20#8C%
T%67'%5')/%5)/,*'%*#;078*/*'%4/)/%67'%7.%O785/.',-!%*'%+/-!%!0!))/31. 
Grande parte dos agentes da repressão possuía um escasso conhecimento 
das leis. Na prática, não importava o conhecimento da legislação que, em tese, 
eles deveriam seguir e a que estavam subordinados, mas apenas o cumprimento 
*/&%!)*',&% )'0'"#*/&%*'%&'7&%&74')#!)'&C%N7#-!&%*'8'&%'&-/(/.$%*'%0')-/% +!)./$%
acostumados com a violência com que eram tratados os presos. O que hoje, para 
,I&$%)'4)'&',-/%7.%/-!%*'%'P-)'./%(#!8?,0#/%'%08/)!%#,*20#!%*'%#8'5/8#*/*'$%*A0/*/&%




- havia aquele que prendia, aquele que levava para a prisão, aquele que interroga-
(/$%/67'8'%67'%-!)-7)/(/%'-0C@+/3',*!%0!.%67'%.7#-!&%/5',-'&%'&-/-/#&$%/4'&/)%*'%
terem participado do processo repressivo, não tivessem praticado pessoalmente 
nenhum crime ou sequer tivessem ciência de toda a ilegalidade que estava sendo 
praticada33C%T%67'%*#;078-/%/#,*/%./#&%!%O785/.',-!%*'%-!*!&%!&%',(!8(#*!&%,'&&'%
complexo e perverso sistema autoritário.
Tem-se também que, em alguns casos, os agentes estatais e até mesmo a 








dos autores e partícipes de atos praticados sob o aparato organizado do poder, bem como, no direito 
penal atual, da aplicação da teoria da autoria mediata aos mandantes dos atos de excesso ou mesmo 
0)#.'&%4)/-#0/*!&BC%
32 SWENSSON JUNIOR, Lauro Joppert. Id. p.109.
33 SWENSSON JUNIOR, Lauro Joppert. Op. cit. , p. 109.
34%V+C%emQ]eeT]%L^]JTS$%H/7)!%L!44')-CC% J*C% $%4C%YnZ@YYnC%e'57,*!%'&-'%/7-!)W%=]!% )/&#8$%&!"%/%
#,E7?,0#/%*/%*!7-)#,/%*'%&'57)/,G/%,/0#!,/8$%5)/,*'%4/)-'%*!&%/5',-'&%',0/))'5/*!&%*/%)'4)'&&>!%4!82-#0/%
0!,&#*')/(/%O7&-#;0/*!&%!&%0)#.'&%0!.'-#*!&%0!,-)/%#,#.#5!&%*!%)'5#.'%.#8#-/)$%4!)%'&-/)'.%(#(',*!%'.%
um contexto de contínua guerra revolucionária ou guerra interna. Segundo os adeptos dessa doutrina, a 
(#!8/G>!%*'%0')-!&%*#)'#-!&%+7,*/.',-/#&%')/%,>!%&I%O7&-#;0/*/$%./&$%67#G1$%,'0'&&1)#/%'.%*'-').#,/*!&%
0/&!&%4/)/%&/8(/57/)*/)%!%4/2&%*/%/.'/G/%#,-'),/%*!%0!.7,#&.!$%*/%&7"(')&>!%'%*!%-'))!)#&.!BC%
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Outro ponto importante para ser observado é que as normas sobre pres-
crição dos delitos e sobre segundos julgamentos por um mesmo delito deixam a 
justiça possível em um patamar abaixo da justiça esperada, seja do ponto de vista 
das exigências das vítimas ou dos direitos dos acusados35. 
Estas ideias levam alguns investigadores a proporem o esquecimento em lu-
gar da punição. Entre estes investigadores, ELSTER, que embasado no princípio da 
#57/8*/*'%',-)'%!&%0#*/*>!&%0!.!%"/&'%*!%5!('),!%*'.!0)1-#0!%'%,!%+/-!%*'%67'%A%
impossível julgar todos os implicados em atividades representativas, entende que o 
mais justo então, seria não julgar ninguém. Para o mesmo autor, ninguém deve ser 
castigado nem compensado uma vez que além de ser impossível julgar a todos, não 
&'%4!*'%0!,&#*')/)%0784/*/&%/&%4'&&!/&%4'8!%67'%+!)/.%!")#5/*/&%/%+/3')36.
Outro argumento é a culpa coletiva, no qual as atrocidades não poderiam 
ter sido cometidas sem o consentimento das pessoas da sociedade, existindo, como 
já mencionado, aquelas pessoas que planejaram os atos, aquelas que os execu-
-/)/.% '% /67'8'&% 67'$% *'% /857./% +!)./$% /7P#8#/)/.% ,!% 0!.'-#.',-!% */&% /GX'&$%
+!),'0',*!%#,+!)./GX'&%/!&%4')4'-)/*!)'&C%K'&-'%.!*!$%,>!%*'(')#/%!0!))')%/%)'&-
ponsabilização apenas de alguns indivíduos e sim induzir um sentimento de culpa 
,!%&'#!%*/%4)I4)#/%&!0#'*/*'37.
M!*!&%'&-'&%/)57.',-!&%+!)/.%7-#8#3/*!&%4/)/%O7&-#;0/)%/&%/,#&-#/&%'%+)'/)%
qualquer tentativa de responsabilização dos culpados. Porém, hoje, poderíamos 
67'&-#!,/)@,!&W%/#,*/%4',&/.!&%/&&#.`%]I&%*'('.!&%'&67'0')%'&&'%4/&&/*!`%]I&%
queremos ou não mais respostas?  Será que a busca pela verdade no passado pode 
prejudicar a atual democracia? Será que o esquecimento deve existir para que pos-
samos manter a democracia presente? Não seria revanchismo ou vingança promo-
ver a Justiça de Transição, haja vista tamanha complexidade deste processo? E se a 
L7&-#G/%*'%M)/,&#G>!%+!&&'%'+'-#(/.',-'%4)!.!(#*/$%,>!%0)#/)#/%7./%#,&-/"#8#*/*'%
,!%Q&-/*!$%'.%/857,&%0/&!&$%7./%0)#&'%',-)'%/&%+!)G/&%/)./*/&%'%!%5!('),!`%Q%&'$%
4!)%.'#!% */% 4)I4)#/%./,#+'&-/G>!% *'.!0)1-#0/$% !4-1&&'.!&% 4!)% '&67'0')$% &')#/%
legítimo ou iria contra os direitos humanos universais?
e'57,*!%RDHDc^QMM$% '&&/%67'&->!% &'% )'&7.'%'.%7.%0!,E#-!% ',-)'% /%
ética da responsabilidade e a ética da convicção. A primeira insiste na necessidade 
de entender as restrições políticas da justiça com o objetivo de não correr o risco 
35% SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*':%Q]Sbc^QR$%V1).',%U!,318'&:%%dQS]a]KQR$%_/8!./%D57#/)C%
Op.cit. , p. 54.
36%V+C%QHeMQSC%Apud% SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*':%Q]Sbc^QR$%V1).',%U!,318'&:%%dQS]a]KQR$%
Paloma Aguiar.
37 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit., p. 79.
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de perturbar o processo de democratização, enquanto que a última argumenta que, 
sem verdade e justiça, a democracia nascerá paralisada, já que os repressores con-
tinuarão livres e os enclaves autoritários permanecerão inalterados38.





com o passado no ato de investigar, revelar e castigar pode contribuir para que as 
atrocidades não se repitam.
O reviver o passado é encarado como uma arma contra o esquecimento, 




mente o italiano, é importante destacar a opinião de BOBBIO: 
kCCCl%]'&-'&%98-#.!&%/,!&%*'%)'(#&#!,#&.!%<#&-I)#0!$%47*'%!"-





da reconstrução democrática, pregaram a necessidade de ir 
4/)/%/8A.%*!%+/&0#&.!%'.%,!.'%*!%/,-#+/&0#&.!$%#.4'*'%
67'%/&%,!(/&%5')/GX'&%4')0'"/.%/%*#+')',G/%',-)'%7.%Q&-/-
do de Exceção e um Estado de Direito, entre uma ditadura, 
/#,*/%67'%.',!&%+')!3%*!%67'%/%,/3#&-/$%'%7./%*'.!0)/-
cia capenga como aquela da Primeira Republica (que, não 
obstante, continua a capengar), e se deem conta de que o 
+/&0#&.!$%/%4)#.'#)/%*#-/*7)/%#.4!&-/%,!%0!)/G>!%*/%Q7)!4/%
depois da Primeira Guerra Mundial, (...) acabou em trágica 
*'))!-/$%+!#%7./%(')5!,</%,/%<#&-I)#/%*'%7.%4/2&%67'%;57)/-
va, há muito tempo, entre as nações civilizadas39. 
38%RDHDc^QMM$%Apud% SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*':%Q]Sbc^QR$%V1).',%U!,318'&:%%dQS]a]-
KQR$%_/8!./%D57#/)C%T4C%0#-C$%4C%\\C
39 BOBBIO, Norberto. Do Fascismo à Democracia: os regimes, as ideologias, os personagens e as 
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Com relação ao esquecimento imposto Hannah ARENDT diz: 
Os buracos do esquecimento não existem. Nada humano é 
->!%4')+'#-!$%'%&#.48'&.',-'%'P#&-'.%,!%.7,*!%4'&&!/&%*'-






nada mais pode ser pedido dentro dos limites do razoável, 
4/)/%67'%'&-'%48/,'-/%0!,-#,7'%&',*!%7.%875/)%4)I4)#!%4/)/%
a vida humana40. 
Com estas palavras, ARENDT nos mostra que o esquecimento completo 
não existe, e a necessidade da Justiça de Transição, atualmente, é a prova disto, 




alcançando a todos os responsáveis, os julgamentos possuem repercussão nos di-
versos meios de comunicação, demonstrando que não existe lugar aonde a justiça 
não chegue. Os responsáveis tomam conhecimento de que “não existe nenhum 








culturas políticas, tradução Daniela Versiani, Rio de Janeiro: Campus, 2007. p. 16.
ARENDT, Hannah. Op cit. , p.254.
41 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit., p. 67.
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armadas e no sistema judicial, cujos responsáveis não são eleitos democratica-
.',-'$%+/3',*!%0!.%67'%!&%',08/('&%*'%+!)G/&%/7-!)#-1)#/&%0!,-#,7'.%4)'&',-'&$%
/+'-/,*!%/%67/8#*/*'%*/%*'.!0)/0#/42.
Outro aspecto interessante vem no sentido da manipulação da necessidade 
social da superação do passado, nas palavras de Manuel LOFF:
D%8I5#0/%*/%4'*)/%&!")'%!%4/&&/*!%kCCCl%)'('8/@&'%0!.!%7./%
das estratégias mais recorrentes das elites políticas na ges-
->!%*!&%0!,E#-!&%'.%67'%/%.'.I)#/%*!%4/&&/*!$%./#&%!7%
menos recente, tem um papel central. É aqui que se procu-
ram impor apelos no sentido da superação do passado, per-
mitindo, diz-se, que uma nova identidade, nacional, (...), ci-
vilizacional, humana – consoante os projetos políticos mais 
'(#*',-'&%'.%0/*/%0/&!%q$%0!.%'+'#-!&%)'-)!/-#(!&$%'8#.#,'%
67/867')%)'&6720#!%*/%.1%0!,&0#?,0#/%0!8'-#(/C%Q$%*'&&/%+!)-





Deste modo, uma coisa é saber a verdade sobre o passado e optar pelo 
perdão, pelo esquecimento, outra coisa é utilizar-se do poder, da manipulação, do 
controle, da alienação para institucionalizar uma política de esquecimento utili-
zando a mentira, sem dizer a verdade.
H70#/% Q8',/%  DeMTe% '870#*/% -/."A.% 67'% /% 4)'&')(/G>!% */% .'.I)#/%
',+)',-/%!7-)/%*#;078*/*'%67/,*!%&'%*'4/)/%0!.%*7/&%(')*/*'&%*#&-#,-/&W%/%*!&%
vencedores e a dos vencidos. Vale lembrar que a versão dos vencedores normal-
mente é a que se têm como verdade, restando, assim, saber também a verdade dos 
vencidos. 




42% V+C% HJ]R% '% eMQ_D]C%Apud%  SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/% *'$% Q]Sbc^QR$%V1).',%U!,318'&% '%
dQS]a]KQR$%_/8!./%D57#/)C%T4C%0#-C$%4C%\\C
43%HTdd$%N/,7'8C%J.47,#*/*'%'%.'.I)#/%<#&-I)#0/C%In De Pinochet a Timor Lorosae. Impunidade e 
K#)'#-!%F%N'.I)#/C%H#&"!/W%Q*#GX'&%V!&.!&$%rnnnC%4C%YZrC
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de continuar azeitando a maquina do progresso em sua inclemência44. 




miniscência, tal como ela relampeja no momento de um pe-
)#5!C%e#.$%'&-/%.'.I)#/%A%4')#5!&/$%4!#&$%8!5!%*'%&/2*/$%'8/%
denuncia que o presente se assenta sobre uma montanha de 
cadáveres e de ruínas. Ela também é perigosa porque expõe 
/67'8'%67'%)'0!)*/%/%7.%,!(!%&!+)#.',-!C%Q$%4!)%;.$%'8/%A%
perigosa, pois reacende uma batalha hermenêutica sobre a 
&#5,#;0/G>!%*!%4/&&/*!45.
Conhecer esse passado realmente como ele ocorreu não parece ser possí-
('8$%./&%0!.4)'',*?@8!%.'8<!)%4/)'0'%&')% O7&-!$%4!#&%/%<#&-I)#/%,7,0/%*'('%&')%
contada apenas sob os olhos de quem detém o poder.





Apesar dos inúmeros percalços em relação a verdade sobre o passado, po-
demos perceber que a justiça está intimamente ligada à verdade como explica 
BASTOS:  
D%O7&-#G/%67')%/%(')*/*'%*/%.'&./%+!)./%67'%/%.'.I)#/%
deseja que o acontecimento mantenha-se inesquecido. É a 
+7,G>!%*/%O7&-#G/%-)/3')%/%(')*/*'%F%873$%/!%4/&&!%67'%'&67'-
cer é viver na mentira e na injustiça. Mais precisamente, es-
quecer é o oposto daquilo que se constitui a essência da jus-
-#G/$%67'%&'%"/&'#/%,/%4)'&')(/G>!%*/%(')*/*'%'%*/%.'.I)#/C%
44%eJHgD%dJHfT$%L!&A%V/)8!&%N!)'#)/%*/C%=T%D,O!%*/%f#&-I)#/%'%/%N'.I)#/%*/&%g2-#./&W%!%0/&!%*/%
K#-/*7)/%N#8#-/)%,!% )/&#8B$%#,%Justiça e Memória: Para uma crítica ética da violência. Org. por Castor 
Bartolomé Ruiz, São Leopoldo: Unisinos, 2009. p. 126.
45 SILVA FILHO, José Carlos Moreira da. Id., p. 127-128.
46 BENJAMIN, Apud SILVA FILHO, José Carlos Moreira da. Id., p.127.
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Sabendo que a verdade e a justiça estão aqui entrelaçadas, porque não bus-
0/)%'.% T  JT%!%/4!#!%/%'&-/%67'&->!$%67/,*!%!%.'&.!%/;)./%67'%/%*'.!0)/0#/%
A%!%5!('),!%*!%4!*')%(#&2('8$%*!%=4!*')%&'.%.1&0/)/&B$%7./%('3%=67'%4')-',0'%F%
natureza da democracia a exigência de que nada possa permanecer encerrado no 
'&4/G!%*!%.#&-A)#!B%47C%D%*'.!0)/0#/%',->!%*'('%.!&-)/)%/%(')*/*'$%4!)%'&-/%+/3')%
parte de sua essência.
D%.'.I)#/%4!*'%-')%0!.!%+7,G>!%'(#-/)%/%)'4'-#G>!%*/%0/-1&-)!+'$%4!#&%&'%
/%#,O7&-#G/%+!)%'&67'0#*/%!7%*/*/%0!.!%4)'&0)#-/$%',->!$%0!.!%0!.',-/% DeMTe$%
“tudo é possível e tudo está permitido48BC%D&&#.$%&'57,*!%/%.'&./%/7-!)/$%=/%.'-
.I)#/%'67#(/8'%kCCCl%F%'P#5?,0#/%*/%O7&-#G/$%O1%67'%!%'&67'0#.',-!%&')#/%/%&/,G>!%*/%
#,O7&-#G/B%49$%.!&-)/,*!%67'%/%.'.I)#/%-/."A.%*'-A.%/%+7,G>!%*'%./,-')%(#(/&%/&%





50. A Justiça de Transição parece ser, aqui, o caminho a ser seguido nesta busca 
pela verdade e transparência.
2.3 A Democracia na latino-americana
Apesar de, atualmente, a América Latina viver governos democráticos, pa-
)'0'%67'%&7/&%-)/,&#GX'&%4/)/%/%*'.!0)/0#/%/#,*/%,>!%/80/,G/)/.%/%48',/%'+'-#(/-
ção, deixando este processo inconcluso.
Sobre essa realidade, Barahona de Brito menciona que, há uma década, 
quando o processo de democratização parecia estar em bom caminho e com as 
atenções voltadas para a análise dos problemas inerentes aos processos de demo-
0)/-#3/G>!$%-!),!7@&'%+10#8%!%)'&&7)5#.',-!%*'%,!(/&%+!)./&%/7-!)#-1)#/&$%!7%*'%0!)-
rupção do processo democrático. Colocando assim a questão: o método ditatorial 
seria destino cíclico ou conjuntura já ultrapassada para a America Latina51?
47 BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia. Op. cit., p. 110.
48 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit. , p. 87.
49 Ibid.
50 BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia. Id., p. 138.
51 BRITO, Alexandra Barahona de. As Ditaduras da América Latina: Os Casos do Chile e do Uruguai- 
S/3>!%*'%&')%'%*#,j.#0/&%*'%)'4)'&&>!,  in As Ditaduras ComtemporâneasC%V!!)*C%d'),/,*!%S!&/&:%
Pedro Aires Oliveira. Lisboa:  Edições Colibri,  2006.   p. 146-147.
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 A autora observa que, embora não preveja um retorno ao mesmo tipo de 
/7-!)#-/)#&.!%.#8#-/)%*!%4/&&/*!$%,>!%*'&0/)-/%7.%)'-!),!%4/)0#/8%!7%7.%)'+!)G!%





Mas vale evocar mais uma vez o pensamento de BOBBIO, pois segundo 
'8'%'P#&-'.%=*'.!0)/0#/&%./#&%!7%.',!&%&I8#*/&%'%./#&%!7%.',!&%(78,')1('#&:%<1%
graus diversos de aproximação do modelo ideal, mas mesmo a democracia mais 
*#&-/,-'%*!%.!*'8!%#*'/8%,>!%4!*')1%&')%0!,+7,*#*/%0!.%7.%Q&-/*!%/7-!0)1-#0!%'%
menos ainda com um regime totalitário53BC%M/8('3%&'O/%4!)%#&&!%67'% DSDfT]D%
KQ% SJMT%-',</%7&/*!%!&%-').!&%0!.!%=*'.!0)/0#/%/7-!)#-1)#/B%!7%=/7-!)#-/)#&-
.!%*'.!0)1-#0!B$%4/)/%*'.!,&-)/)%67'%'."!)/%,>!%(#(/@&'%7.%)'5#.'%-!-/8#-1)#!$%
o autoritarismo continua presente nas democracias latino-americanas, impedindo 
!%&'7%+!)-/8'0#.',-!C
L1%Ts%KT]]QHH$% 4/)/% /08/)/)% !% +7,0#!,/.',-!% #.4')+'#-!% *'% /857./&%
*'.!0)/0#/&%)'0',-'&%!7%)'0!,&-#-72*/&$%7&/%!&%-').!&%=*'.!0)/0#/%*'8'5/*/B%!7%
=+/8-/% *'% )'&4!,&/"#8#*/*'% <!)#3!,-/8BC% e'57,*!% '8'$% /4'&/)% *'&-'&% 0/&!&% -')'.%
muito em comum com as velhas democracias consolidadas, como as eleições ins-




mente, nepotismo e corrupção, bem como problemas de prestação de contas, por 
0/7&/%*/%*#&&!87G>!%*/&%+)!,-'#)/&%',-)'%/&%'&+')/&%49"8#0/%'%4)#(/*/%67'$%4!)%&7/%
vez, têm uma relação direta com a aparição de ideias de autoridade política dele-
gadas, em vez de representativas55.
Talvez, na direção da necessidade de uma Justiça de Transição, Rodrigo 
e-7.4+%UT]RaHQR%/8')-/%67'%A%#,*#&4',&1('8%)'0!,<'0')%67'$%0'*!%!7%-/)*'$%/%
maior parte das violações de direitos humanos ocorridas na América Latina será 
52 BRITO, Alexandra Barahona de. Ibid.
53 BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia. Op. cit. , p. 49.
54 O´DONNELL, apudC% $%  SJMT$% D8'P/,*)/%  /)/<!,/% *'$% UT]RaHQR@Q]Sbc^QR$% V/).'.$%
dQS]a]KQR$%_/8!./%D57#8/)C%T4C%0#-C$%4C%\\@\oC%
55% TtKT]]QHH$% /47*C% $%  SJMT$% D8'P/,*)/%  /)/<!,/% *'$% UT]RaHQR@Q]Sbc^QR$% V/).'.$%
dQS]a]KQR$%_/8!./%D57#8/)C%T4C%0#-C$%4C%\\@%\oC
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#,0!)4!)/*/%/%7.%4/&&/*!%<#&-I)#0!%'%'&67'0#*/&%4'8/%./#!)%4/)-'%*/%4!478/G>!$%
;0/,*!%&7/% 8'.")/,G/%)'8'5/*/%/%7,&%4!70!&%4'&67#&/*!)'&%'%*'&0',*',-'&%*/&%
vítimas56. Para o mesmo autor “Os valores do autoritarismo estão sempre à dispo-
&#G>!%*/&%,!(/&%5')/GX'&$%0!.!%.'0/,#&.!%*'%*'+'&/%0!,-)/%7.%#,#.#5!%)'/8%!7%
imaginário, interno ou externo57BC
Neste cenário latino-americano, o Sistema Interamericano de Direitos Hu-
manos tem traçado o que parece ser o caminho da democracia latino-americana. 
Tanto a Comissão como a Corte Interamericana de Direitos Humanos buscam, por 
.'#!%*/%*'+'&/%*!&%*#)'#-!&%4)'(#&-!%,/%V!,(',G>!%D.')#0/,/%*'%K#)'#-!&%f7./-
nos, promover a Justiça de Transição. O sistema Interamericano já se pronunciou 
contra as anistias e os perdões por desrespeitarem obrigações legais internacionais.








a democracia brasileira como ela está, pois, para essa mesma elite autoritária, o 
processo de Justiça de Transição poderá debilitá-la. 
Se ainda temos dúvidas da presença do autoritarismo na democracia bra-










56% V+C% UT]RaHQR$% S!*)#5!% e-7.4+C%Direitos Humanos na América Latina Hoje: Heranças de 
Transições Inconclusas. Disponível em: <http://www.direitos.org.br/index.php?option=com_remosito
)uvJ-'.#*wZZv+7,0w;8'#,+!v#*wY[Z$%eCKxC%D0'&&!%'.W%rr%O78CrnnZ$%4C%ZC
57%V+C%UT]RaHQR$S!*)#5!%e-7.4+C%J"#*C
58%DRQ]fD$%H7#3%V/)8!&C%PM reprime violentamente ato contra Arruda em Brasília. In Correio 
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_/)-#,*!%*/%4)'.#&&/%*'%67'%/%L7&-#G/%-)/,&#0#!,/8%*'4',*'%,>!%&I%*!%#,-'-
resse do Estado, mas também de toda a sociedade, entende-se que no caso brasilei-
)!%!%'&67'0#.',-!%*'#P!7%/%&!0#'*/*'%/41-#0/C%Q&&/%-/./,</%#,*#+')',G/%4!)%4/)-'%
da sociedade principalmente a respeito da punição dos agentes estatais envolvidos 
,!%/)"2-)#!%4/)'0'%'&-/)%)'8/0#!,/*/%/!%+/-!%*'$%<#&-!)#0/.',-'$%/%&!0#'*/*'%")/&#-
leira estar acostumada a altos níveis de violência e impunidade59.
_/)/%67'%'&-/%)'/8#*/*'%4!&&/%&')%.!*#;0/*/$% -/8('3%&'O/%,'0'&&1)#/%7./%
./#!)%#*',-#;0/G>!%*/%&!0#'*/*'%0!.%/&%(2-#./&%*/%4')&'57#G>!%'%*/%)'4)'&&>!$%
promovidas pelo Estado, pois, assim, maiores serão as chances da Justiça de Tran-
&#G>!%'+'-#(/.',-'%!0!))')60. 
A democracia latino-americana ainda está se desvencilhando do passado 
/7-!)#-1)#!C%T%0/.#,<!%)7.!%/%7.%+7-7)!%./#&%*'.!0)1-#0!%4/)'0'%4)#.'#)!% -')%
que passar pela Justiça transicional, pois, talvez, com ela o povo latino-americano, 
,!%.2,#.!$%&'%*?%0!,-/%*!&%"','+20#!&%*'%7.%5!('),!%'+'-#(/.',-'%*'.!0)1-#0!C
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS




de interesse popular sobre o processo. A população deve se envolver mais e buscar 
&/,/)%/&%*';0#?,0#/&%*'%&7/&%*'.!0)/0#/&$%4/)/% #&&!$%4!*'.%'.4)'5/)%/%L7&-#G/%
transicional e, ao menos, garantir uma democracia sem legados de autoritarismo.
Como vimos, as anistias em branco violam o princípio internacional que 
obriga o Estado a processar os indivíduos responsáveis por graves violações dos 
*#)'#-!&%<7./,!&C%D)57.',-/@&'%-/."A.%67'%/&%/,#&-#/&%(#!8/.%!%*#)'#-!%+7,*/-
.',-/8%*/%(2-#./%'$%4!)%;.$%/%/48#0/G>!%*/&%/,#&-#/&%)'&-)#,5'%!%0/.#,<!%4/)/%&'%
alcançar uma democracia estável que respeite os direitos humanos e o Estado de 
Direito61. 
T7-)!%+/-!%A%67'$%/4'&/)%*/&%/,#&-#/&%'%*!%'&67'0#.',-!%-')'.%&#*!%/*'67/-
Braziliense. Publicado em 09 de dezembro de 2009. Disponível em: <http://www.viomundo.com.br/
voce-escreve/pm-reprime-violentamente-ato-contra-arruda-em-brasilia/xC D0'&&!%'.W%ri%+'(C%rnnZC
59%V+C%NQRDST  D$%U8',*/C%Um Acerto de Contas com o Futuro: A Anistia e suas Consequências 
– um estudo do caso brasileiro. Op. cit. , p. 158.
60 SILVA FILHO, José Carlos Moreira da. Op. cit., p.121.
61 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Op. cit., p. 76.




gências de verdade e justiça. “Pode não existir, em relação a estas questões, uma 
verdade absoluta ou uma justiça para todos aceite, mas existe uma margem para 
0!,&'57#)%7./%./#!)%08/)'3/%'%./#&%&!8#*/)#'*/*'B%63. Para Lauro Joppert Swens-
&!,%L7,#!)$%,>!%'P#&-'$%*'&-/)-'$%7./%)'5)/%'&4'0#;0/%67'%*#5/%0!.!%7.%4/2&%*'('%
O785/)%'%)'&!8(')%&'7%4/&&/*!%/4I&%7./%-)/,&#G>!%*'.!0)1-#0/C%Q&&/%*'0#&>!%,7,0/%
A% 8#()'$%./&%0!,*#0#!,/*/%4!)% +/-!)'&% O7)2*#0!&%'%4!82-#0!&%4)'&',-'&%,!&%4/2&'&$%
'.%*'-').#,/*!%.!.',-!%<#&-I)#0!C%D*'./#&$%'8/%A%0!,*#0#!,/*/%4'8!&%(/8!)'&%
de justiça, pelas razões, interesses e sentimentos compartilhados pelos agentes 
encarregados de resolver o problema da justiça de Transição64. 
Um melhor esclarecimento pode estar contido nas palavras de BASTOS 
quando explica:
T%67'%&'%'&4')/%4/)/%!%+7-7)!%A%67'%/&%/,#&-#/&%0!.%!%'&0!4!%
restrito sejam acompanhadas por outras medidas de respon-
sabilização, por meio do que se convenciona chamar de jus-
tiça de transição, ou, inversamente, a abordagem da justiça 
de transição sugere que colocar a persecução penal ao al-
cance de outros mecanismos de responsabilização completa 
a obrigação do Estado de responsabilizar-se pelas violações 
!0!))#*/&%'%*'%0!8!0/)%7.%;.%F%#.47,#*/*'65.
N'&.!%/&&#.$%/%#.48'.',-/G>!%*!&%K#)'#-!&%f7./,!&%,!%.7,*!$%*/%+!)-
ma como vem ocorrendo, parece impedir que o esquecimento seja utilizado.  Pa-
rece que a democracia possui um modelo cada vez mais global, com uma relação 
cada vez mais estreita com os Direitos Humanos. Manter uma democracia por 
causa do medo de uma instabilidade política, em nome do esquecimento, parece 
,>!%&')%/0'#-1('8C%Q%.'&.!%67'%7./%L7&-#G/%*'%M)/,&#G>!%,>!%+!)-/8'G/%7./%*'-
mocracia, deve pelo menos ser realizada à luz das atuais obrigações internacionais 
sobre a matéria.
62% SJMT$%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*':%%Q]Sbc^QR$%V1).',%U!,318'&:%dQS]a]KQR$%_/8!./%D57#/)C%
Op. cit., p. 57.
63%mfJ]MQfQDK$%H/7)',0'C%_)'+10#!C%D8'P/,*)/% /)/<!,/%*'% )#-!$%V1).',%U!,318'&%Q,)267'3%'%
Paloma Aguiar Fernández. Id. , p. 28.
64 SWENSSON JUNIOR, Lauro Joppert. Op.cit, p.126.
65 BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Id. , p. 303.
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Sobre a evolução dos Direitos Humanos, BOBBIO diz: “(...) os direitos do 
<!.'.$%4!)%./#&%+7,*/.',-/#&%67'%&'O/.$%&>!%*#)'#-!&%<#&-I)#0!&$%!7%&'O/$%,/&0#-
*!&%'.%0')-/&%0#)07,&-j,0#/&$%0/)/0-')#3/*/&%4!)%87-/&%'.%*'+'&/%*'%,!(/&%8#"')-
dades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez 
e nem todos de uma vez por todas66BC%J&-!%0')-/.',-'%'P48#0/$%<!O'$%!%/./*7)'0#-
.',-!%*'&-'&%*#)'#-!&$%+/3',*!%&7)5#)%/%,'0'&&#*/*'%*'%7./%L7&-#G/%*'%M)/,&#G>!%
adequada à realidade democrática de cada Estado.
A Justiça de Transição poderá, quem sabe, ser sempre utilizada, tanto no 
<!O'%0!.!%,!%/./,<>$%4!#&%'&-'%4)!0'&&!%0!.48'P!%*'4',*'%,>!%&I%*/&%/-#-7*'&%
do Estado como também do interesse da sociedade.  Então, hoje, se pode admitir 
/%-)/,&#G>!%0!.!%'8/%'&-1%&',*!%)'/8#3/*/$%./&$%,!%+7-7)!$%+/8</&%,'&-'%4)!0'&&!%
poderão ser apontadas e, quem sabe, novamente brotar a necessidade de um novo 
processo de transição ou a continuidade do antigo processo. O passado sempre 
poderá e talvez deva mesmo ser sempre contestado e analisado, porém, manten-
*!%!%+!0!%'.%7.%+7-7)!%./#&%*'.!0)1-#0!C%T%&'5)'*!%*!%/0')-!%*'%0!,-/&%0!.%!%
passado quiçá estará no equilíbrio entre os diversos atores democráticos, tanto 
protagonistas como coadjuvantes.
Assim, a busca pela solução em lidar com o passado autoritário parece estar 
no esclarecimento da sociedade que, esclarecida, encontrará o equilíbrio, utilizan-
do para isso a democracia, que garantirá a livre escolha. Se, apesar de tudo, esta 
'&0!8</%/#,*/%+!)%!%'&67'0#.',-!$%67'%&'O/%',->!%7.%'&67'0#.',-!%'+'-#(/.',-'%





constitui em obstáculo à ultrapassagem da tênue linha de 
*'./)0/G>!%',-)'%/,#&-#/%'%/.,A&#/%q$%/%.'.I)#/%4)#(/*/%
e coletiva seria privada da salutar crise de identidade, que 
possibilita uma reapropriação lúcida do passado e de sua 
0/)5/%-)/7.1-#0/C%kCCCl%e'%7./%+!)./%*'%'&67'0#.',-!%47*')%
então ser legitimamente evocada, não será um dever calar o 
./8$%./&%*#3?@8!%,7.%.!*!%/4/3#57/*!$%&'.%0I8')/C%Q&&/%
dicção tão pouco será a de um mandamento, de uma ordem, 
mas a de um desejo no modo optativo67. 
66 BOBBIO, Norberto. A Era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho, Rio de Janeiro: 
Campus, 1992. p.5.
67 RICCEUR, Paul. Op.cit. , p. 462.
73Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 14, n. 13, p. 53-76, 2010.
T%+/-!%A%67'%/%*'.!0)/0#/%,>!%5!3/$%,!%.7,*!$%*'%7./%&/9*'%4)!4)#/.',-'%
excelente, mas, “apesar de todas as debilidades da democracia, não existe outra 
+I).78/%./#&%/*'67/*/%F&%&!0#'*/*'&%487)/8#&-/&%'%.78-#078-7)/#&%*/%/-7/8#*/*'B%
68C%_!)-/,-!%A%,'0'&&1)#!%"7&0/)%&!87GX'&%'$%&'%'P#&-'%7./%'&4')/,G/%4/)/%!%+!)-/-
lecimento democrático por meio da Justiça de Transição, devemos correr o risco, 
mesmo que, em principio, gere uma instabilidade política. “Na verdade, qualquer 
67'%&'O/%!%&'7%'+'#-!%&!")'%/%*'.!0)/0#/$% -/#&% #,#0#/-#(/&%0!,&-#-7'.%'P#5?,0#/&%
políticas e morais inquestionáveis num marco nacional e internacional em que a 
*'+'&/%*!&%*#)'#-!&%<7./,!&%A%0/*/%('3%./#&%0',-)/8B%69. 
_!)%;.$%A%08/)!%67'$%67/,*!%,!&%*'4/)/.!&%0!.%!&%#,9.')!&%4)!"8'./&%*/%
democracia atual, como o poder invisível, o cidadão não preparado, a persistência 
das oligarquias, surge a necessidade de uma explicação e de uma solução. O pas-




co hoje pode ser a realidade do amanhã.
JUSTICE OF TRANSITION AND DEMOCRACY: TO FORGET TO 






&<!y#,5% <!y% =-<#,5&% /)'% *#++')',-% &<!y% -<'%y/u% /,*% +!88!y% #-% 7,-#8% -<'% ',*CB%
Absorbing these and other thoughts, it is intended in this work to better unders-
-/,*%-<'%4)!0'&&%!+%-)/,&#-#!,/8%O7&-#0'%"u%y<#0<%0!.4/,#'&%*'/8%y#-<%-<'%8'5/0u%
!+%<7./,%)#5<-&%/"7&'&$%./&&%/-)!0#-u%!)%!-<')%+!).&%!+%&'(')'%&!0#/8%-)/7./$%/-%
68 SILVEIRA, Alessandra.  Tocqueville e a indesejável obstinação pelos “ destroços à margem”. 
Contributos para uma teoria da democracia constitucional europeia. Porto:  Instituto Juridico 
Interdiciplinar da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 2008. p. 4.
69%  SJMT$% D8'P/,*)/%  /)/<!,/% *':% UT]RaHQR@Q]Sbc^QR$% V/).'.:% dQS]a]KQR$% _/8!./%
Aguilar. Op. cit., p. 350.
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